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PROJETO DE LEI
14/04/2026

DENOMINA DE JOSÉ EDILSON PINTO O NÚCLEO
REGIONAL DA PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO CEARÁ
(PEFOCE) LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, NA
REGIÃO DA SERRA DA IBIAPABA.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica denominado de  o Núcleo Regional da Perícia Forense do EstadoJOSÉ EDILSON PINTO
do Ceará (PEFOCE) localizado no município de Tianguá, na região da Serra da Ibiapaba.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

 

Plenário, 14 de abril de 2026.

 

 

ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade homenagear, de forma justa e permanente, o médico Dr.
José Edilson Pinto, atribuindo seu nome ao Núcleo Regional da Perícia Forense do Estado do Ceará
(PEFOCE), localizado no município de Tianguá, na região da Serra da Ibiapaba.

Nascido em 21 de fevereiro de 1950, no município de Ipu, Ceará, José Edilson Pinto foi filho de
Raimundo Pinto de Oliveira e Aldeída Magalhães Pinto. Ao longo de sua vida, construiu uma trajetória
marcada pelo compromisso com a medicina, com a ética profissional e com o serviço à coletividade. Foi
casado com Ana Márcia Rosa Veras Pinto, com quem compartilhou sua vida pessoal e familiar.

Graduado em Medicina pela Universidade Federal do Ceará em 1975, destacou-se desde cedo por sua
dedicação à formação acadêmica e ao exercício da profissão. Especializou-se em Ginecologia e
Obstetrícia, obtendo o Título de Especialista (TEGO), além de possuir formação em Medicina Legal,
Ultrassonografia Geral pelo Colégio Brasileiro de Radiologia e pós-graduação em Mastologia. Sua
atuação o consolidou como referência na saúde da mulher e no diagnóstico por imagem.

No campo da gestão e da saúde pública, exerceu papel de grande relevância ao atuar como Diretor Geral
do Hospital e Maternidade Madalena Nunes, em Tianguá, por quase três décadas, entre 1977 e 2005. Sua
liderança foi fundamental para o fortalecimento da assistência materno-infantil na região da Ibiapaba,
beneficiando milhares de famílias.

Ademais, serviu ao Exército Brasileiro como médico, alcançando as patentes de Segundo Tenente e,
posteriormente, de Primeiro Tenente, demonstrando elevado espírito cívico e compromisso com a nação.

Participou ativamente de congressos, jornadas e cursos no Brasil e no exterior, contribuindo como
palestrante, debatedor, coordenador e instrutor, sempre empenhado na atualização científica e na melhoria
contínua dos serviços de saúde.

O Dr. José Edilson Pinto deixa um legado de dedicação, humanidade e excelência profissional, sendo
amplamente reconhecido pela população da região da Ibiapaba. Sua memória permanece viva entre
aqueles que foram por ele atendidos, orientados e inspirados.

Dessa forma, a presente proposição busca eternizar seu nome em um equipamento público de relevância
estadual, especialmente em uma área correlata à sua atuação em Medicina Legal, constituindo justa
homenagem a quem tanto contribuiu para o desenvolvimento da saúde e da dignidade humana no Estado
do Ceará.

Diante do exposto, submeto o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres pares, confiando em sua
aprovação.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/04/2026

LIDO NA 27ª (VÍGESIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 15 DE ABRIL DE 2026.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Requerimento Nº: 1056 / 2026

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 16 de Abril de 2026

REQUER SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO. .EM REGIME DE

URGÊNCIA AS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 276, do Regimento Interno desta Casa, seja determinada a

tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

  

- Projeto de Lei nº 44/2026 - Oriundo da Mensagem nº 01/2026 - Autoria da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará - Promove

a revisão geral da remuneração dos servidores públicos da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará, e dá outras providências.

- Projeto de Lei nº 45/2026 - Oriundo da Mensagem nº 02/2026 - Autoria da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará - Altera a

Lei n.º 13.180, de 26 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a criação do Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública

Geral do Estado do Ceará - FAADEP, e dá outras providências.

- Projeto de Lei nº 47/2026 - Oriundo da Mensagem nº 02/2026 - Autoria do Ministério Público do Estado do Ceará – Promove a

revisão geral da remuneração dos servidores do Ministério Público do Estado do Ceará.

- Projeto de Lei nº 255/2026 - Autoria do Deputado Romeu Aldigueri - Denomina de José Edilson Pinto o Núcleo Regional da Perícia

Forense do Estado do Ceará (PEFOCE) localizado no município de Tianguá, na Região da Serra da Ibiapaba.

- Projeto de Lei nº 260/2026 - Autoria da Mesa Direitora - Dispõe, em caráter excepcional e facultativo, sobre a antecipação para 1.º

de maio da implantação da ascensão funcional de que trata a Lei n.º 17.091, de 14 de novembro de 2019, para servidor da

Assembleia Legislativa do Ceará que requeira aposentadoria Aposentadoria voluntária e dá outras providências.

Justificativa:

A tramitação em regime de urgência das presentes matérias justifica-se pela relevância, pelo elevado interesse público que

envolvem e por contemplarem medidas voltadas ao fortalecimento do Poder Judiciário, trazendo benefícios aos seus servidores, com

impacto direto na proteção dos direitos da população. 
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Requerimento Nº: 1056 / 2026

As proposições também estabelecem  melhorias funcionais aos servidores desta Casa, além garantir a denominaçao de órgão do

Estado, razão pela qual se impõe sua apreciação célere, a fim de garantir maior efetividade às ações governamentais e à prestação

dos serviços públicos.

Sala das Sessões, 16 de Abril de 2026

Dep. GUILHERME SAMPAIO
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___________________________________________________________________________________________________________

Informações complementares
___________________________________________________________________________________________________________

Entrada Legislativo: 16.04.2026

Data Leitura do Expediente: 16.04.2026

Data Deliberação: 16.04.2026

Situação: Aprovado
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
16/04/2026

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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   FOLHA DE INFORMAÇÃO E DESPACHO               Data: 16/04/2026 
 

Interessado: CEARA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA De:     SOP/DIFOR 

Assunto: Controle Externo - Solicitação de Informações  Para:  SOP/SUPAE 

 
 

À ALECE, 

Assunto: Informações sobre o Núcleo regional da perícia forense do Estado 

do Ceará - PEFOCE em Tianguá. 

Em atenção ao Ofício nº 074/2026-PROC, oriundo da Assembleia 

Legislativa do Estado do Ceará (ALECE) - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI, que 

solicita informações referentes ao supracitado, seguem os esclarecimentos: 

Informamos que há a execução da CONSTRUÇÃO DA PERÍCIA FORENSE 

DO ESTADO DO CEARÁ – PEFOCE, NO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ-CE, cuja 

empresa contratada é o CONSÓRCIO II CARNEIRO AZEVEDO E MIZE 

ENGENHARIA - contrato 121/2025. Sobre essa obra, respondemos os seguintes 

pontos solicitados: 

1.​ O equipamento está sendo construída com recursos públicos do Governo 
do Estado do Ceará; 

2.​ Os recursos utilizados para a obra são oriundos do Tesouro Estadual; 
3.​ Após sua conclusão, a obra passará integrar o domínio público Estadual; 
4.​ A Superintendência De Obras Públicas (SOP) não dispõe de informações 

quanto à denominação oficial do equipamento público; Sugerimos 
contato com a contratante FSPDS.  

5.​ A obra não foi concluída. 
6.​  A obra encontra-se em execução com 40,85%. 

 
 

SOP - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS 
Avenida Alberto Craveiro, 2901 - 2775 ANEXO - Boa Vista, Fortaleza - Ceará, 60861-211  

Email: protocolo@sop.ce.gov.br Site: https://www.sop.ce.gov.br 
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   FOLHA DE INFORMAÇÃO E DESPACHO               Data: 16/04/2026 
 

Interessado: CEARA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA De:     SOP/DIFOR 

Assunto: Controle Externo - Solicitação de Informações  Para:  SOP/SUPAE 

 
 

Dessa forma, encaminha-se o presente à SUPAE para as providências e 
deliberações cabíveis. 

Atenciosamente, 

​

    Antônio Caio de Abreu Timbó​

  Diretor de Fiscalização de Obras e Gestão Regional​

   DIFOR/SOP 

 
 

 
 

SOP - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS 
Avenida Alberto Craveiro, 2901 - 2775 ANEXO - Boa Vista, Fortaleza - Ceará, 60861-211  

Email: protocolo@sop.ce.gov.br Site: https://www.sop.ce.gov.br 
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
16/04/2026

PROJETO DE LEI N° 00255/2026

AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

EMENTA: DENOMINA DE JOSÉ EDILSON PINTO O NÚCLEO
REGIONAL DA PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO CEARÁ
(PEFOCE) LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, NA
REGIÃO DA SERRA DA IBIAPABA.

 

PARECER

Trata-se de proposição legislativa - cujo número, autoria e ementa contam em epígrafe - submetida a esta
Procuradoria-Geral, com fulcro nos arts. 83, II e 84, I, da Resolução nº 780/25, para análise e emissão de
Parecer quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade.

DO PROJETO

Art. 1º Fica denominado de JOSÉ EDILSON PINTO o Núcleo Regional da
Perícia Forense do Estado do Ceará (PEFOCE) localizado no município de
Tianguá, na região da Serra da Ibiapaba.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS
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Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil.

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ ”:ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Analisa-se primeiramente, se há o cumprimento dos requisitos formais e materiais exigidos pela
Constituição para a elaboração das leis, uma vez que as competências legislativas são divididas pela
Constituição Federal entre os entes da federação. Nesse sentido, é indispensável na análise técnica,
observar se a proposta parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação da
lei.

 

Na Constituição Federal são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados,
como se sabe, os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências
que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (art.
23), assim como a competência concorrente, citada no art. 24, e a competência exclusiva, referida no art.
25, parágrafos 2º e 3º da CF/88.

 

Desta forma, tem-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios
constitucionais pertinentes.

 

Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São
Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que
se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.

 

Quanto à constitucionalidade do projeto no âmbito federal, a Constituição Federal, lei suprema do
ordenamento jurídico brasileiro dispõe em seu artigo 25, que cabe aos Estados a competência para
legislar sobre matéria residual, tal como é o caso apresentado:
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Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

Em relação ao tema objeto da presente proposição – denominação de bem público, entende-se do
enunciado da Constituição Federal, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em questão.
Apenas e tão somente trata-se de competência não vedada por esta.

 

Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal.

 

Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, in verbis:

 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em
depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras
da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio,
excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

                   

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, ex vi legis:

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

13 de 28



V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao
seu patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do
Ceará, especialmente sobre:

(...)

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público; (grifo
nosso)

                  

        

A propositura em apreço, dessa forma, almeja denominar de JOSÉ EDILSON PINTO o Núcleo Regional
da Perícia Forense do Estado do Ceará (PEFOCE) localizado no município de Tianguá, na região da Serra
da Ibiapaba.

 

De acordo com a certidão exarada pelo Departamento Legislativo desta Casa, consta naquele
departamento a existência da Certidão de Óbito do homenageado. Sendo assim, resta observada a
restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20, inciso V, quanto à denominação de bens públicos:

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,
maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula. (grifo
inexistente no original)

                    

No presente caso, por óbvio não nem que se falar que o nome do homenageado não consta no Relatório
Final da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por
violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia,
assessoramento ou assemelhados e pessoa que tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com
violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar, nos termos da Lei
Estadual nº 16.832, de 14 de janeiro de 2019.

 

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do ,Ofício nº 074/2026–PROC
datado em 15 de abril de 2026, fora-nos informado acerca dos seguintes questionamentos:

 

Ofício nº 074/2026- PROC

 

Ofício SOP/SUPAE.
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1. Se efetivamente a ESCOLA foi ou está sendo construída com
recursos públicos do Estado do Ceara;

1. Sim;

 

2. Em caso afirmativo, se os recursos financeiros aportados pelo Estado
do Ceara representam parcela superior a 50% (cinquenta por cento) da
obra financiada pelo Governo do Ceara, na forma de Convênio, nos
termos da Lei nº 16.968, de 30 de agosto de 2019 (DOE 30.08.2019).

2. Não, Os recursos utilizados para a obra são oriundos do Tesouro
Estadual;

 

3. Se a ESCOLA pertence ou pertencera ao Domínio Publico Estadual;

3. Sim;

 

4. Se a Unidade já foi oficialmente denominada;

4. A Superintendência De Obras Públicas (SOP) não dispõe de informações
quanto à denominação oficial do equipamento público; Sugerimos contato
com a contratante FSPDS.

5. Se a sua construção já foi concluída;

5. A obra não foi concluída;

 

6. Caso não tenha havido conclusão, se a obra se encontra em
andamento, e em qual fase.

6. A obra encontra-se em execução com 40,85%.

 

Como se observa da resposta do ente consultado, o bem cuja denominação se pretende pertencerá ao
Estado, de modo que este pode, obviamente, denominá-lo, seja por seu Executivo ou Legislativo, razão
porque a pretensão legislativa em espécie pode ser atingida via o presente Projeto de Lei.

 

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, emitimos PARECER FAVORÁVEL pela regular tramitação do presente Projeto de
Lei, se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos
artigos 200, inciso II, alínea “b” e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução 751, de 14 de dezembro de 2022, alterada pela Resolução 776/2025).
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É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.
Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s):NÃO.

Regime de Urgência: SIM.APROVADO EM 16/04/2026.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 255/2026

(Autoria do Deputado Romeu Aldigueri)

 

DENOMINA DE JOSÉ EDILSON PINTO O
NÚCLEO REGIONAL DA PERÍCIA FORENSE
DO ESTADO DO CEARÁ (PEFOCE)
LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE
TIANGUÁ, NA REGIÃO DA SERRA DA
IBIAPABA.

 

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO
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( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do  de autoria do Deputado Romeu Aldigueri, o qualPROJETO DE LEI Nº 255/2026,
denomina de José Edilson Pinto o núcleo regional da Perícia Forense do Estado do Ceará (PEFOCE)
localizado no município de Tianguá, na região da Serra da Ibiapaba.

Na justificativa da proposição o autor destaca que “O presente Projeto de Lei tem por finalidade
homenagear, de forma justa e permanente, o médico Dr. José Edilson Pinto, atribuindo seu nome ao
Núcleo Regional da Perícia Forense do Estado do Ceará (PEFOCE), localizado no município de
Tianguá, na região da Serra da Ibiapaba. Nascido em 21 de fevereiro de 1950, no município de Ipu,
Ceará, José Edilson Pinto foi filho de Raimundo Pinto de Oliveira e Aldeída Magalhães Pinto. Ao
longo de sua vida, construiu uma trajetória marcada pelo compromisso com a medicina, com a ética
profissional e com o serviço à coletividade. Foi casado com Ana Márcia Rosa Veras Pinto, com quem
compartilhou sua vida pessoal e familiar. Graduado em Medicina pela Universidade Federal do Ceará
em 1975, destacou-se desde cedo por sua dedicação à formação acadêmica e ao exercício da profissão.
Especializou-se em Ginecologia e Obstetrícia, obtendo o Título de Especialista (TEGO), além de
possuir formação em Medicina Legal, Ultrassonografia Geral pelo Colégio Brasileiro de Radiologia e
pós-graduação em Mastologia. Sua atuação o consolidou como referência na saúde da mulher e no
diagnóstico por imagem. No campo da gestão e da saúde pública, exerceu papel de grande relevância
ao atuar como Diretor Geral do Hospital e Maternidade Madalena Nunes, em Tianguá, por quase três
décadas, entre 1977 e 2005. Sua liderança foi fundamental para o fortalecimento da assistência
materno-infantil na região da Ibiapaba, beneficiando milhares de famílias. Ademais, serviu ao
Exército Brasileiro como médico, alcançando as patentes de Segundo Tenente e, posteriormente, de
Primeiro Tenente, demonstrando elevado espírito cívico e compromisso com a nação. Participou
ativamente de congressos, jornadas e cursos no Brasil e no exterior, contribuindo como palestrante,
debatedor, coordenador e instrutor, sempre empenhado na atualização científica e na melhoria

.”contínua dos serviços de saúde

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente proposição foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 12/17, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade da Proposição ora examinada.
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Referida Proposição visa denominar de José Edilson Pinto o núcleo regional da Perícia Forense do Estado
do Ceará (PEFOCE) localizado no município de Tianguá, na região da Serra da Ibiapaba.

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica deste Poder, a Proposição
em apreciação é de competência concorrente dos Estados, de acordo com o previsto no art. 24, XVI; §§1º
e 2º, da Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre assunto não previamente previsto por outra
competência constitucional e não vedado a este ente supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto nos artigos. 58, III e 60, II da
Constituição do Estado do Ceará e, também dos artigos 200, II, “b”, e 210, IV do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

A matéria em apreciação é de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da
Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras
competências ou que esteja vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a
organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente
respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a
devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta, uma vez que se encaixa na competência legislativa dos deputados estaduais, pois a
proposição da matéria supracitada não recai sobre quaisquer das competências privativas do líder do
Poder Executivo, previstas no art. 60, II, §2°, em suas alíneas da Constituição Estadual. Portanto, segue o
disposto no art. 60, I, do mesmo diploma legal, estando em perfeita consonância constitucional.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do ,PROJETO DE LEI Nº 255/2026
de autoria do Deputado Romeu Aldigueri, apresentamos o  à regularPARECER FAVORÁVEL,
tramitação da presente Proposição, por representar medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/04/2026

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 28ª (VÍGESIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINARIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE ABRIL DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 29ª (VÍGESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE ABRIL DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 30ª (TRÍGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE ABRIL DE 2026.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.733, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Salmito)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DE COMBATE À DESERTIFICAÇÃO E CONVIVÊNCIA COM A SECA E O
INTEGRA NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual de Combate à Desertificação e Convivência com a Seca, a ser comemorado anualmente, no dia 17 de junho.
Parágrafo único. A data instituída no caput deste artigo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.734, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Fernando Santana)

DENOMINA WALTER DE MENEZES BARBOSA A VILA SOCIAL CONSTRUÍDA PELO GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ EM JUAZEIRO DO NORTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Walter de Menezes Barbosa a Vila Social construída pelo Governo do Estado do Ceará no Bairro Frei Damião, no Muni-

cípio de Juazeiro do Norte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.735, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Marcos Sobreira)

DENOMINA MARIA OSCALINA DA SILVA A ARENINHA LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE POTENGI.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Maria Oscalina da Silva a Areninha localizada no município de Potengi.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.736, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Heitor Férrer)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO DR. MATIAS JOAQUIM COELHO NETO PELOS
RELEVANTES SERVIÇOS PRESTADOS AO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Dr. Matias Joaquim Coelho Neto, natural do Município de Araripina, no Estado de Pernam-

buco, em conformidade ao que dispõe a Lei n.º 12.510, de 6 de dezembro de 1995.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.737, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Romeu Aldigueri coutoria Queiroz Filho)

DENOMINA JOSÉ EDILSON PINTO O NÚCLEO REGIONAL DA PERÍCIA FORENSE DO ESTADO DO
CEARÁ – PEFOCE LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ, NA REGIÃO DA SERRA DA IBIAPABA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado José Edilson Pinto o Núcleo Regional da Perícia Forense do Estado do Ceará – Pefoce localizado no Município de Tianguá,

na Região da Serra da Ibiapaba.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.738, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: Cláudio Pinho)

CONCEDEO TÍTULO DE CIDADÃOCEARENSE AODEPUTADO ESTADUAL ANTÔNIO HENRIQUE DA SILVA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Deputado Estadual Antônio Henrique da Silva, natural do Município de Martins, no Rio

Grande do Norte.
Art. 2.º O Título ora outorgado será entregue em Sessão Solene do Poder Legislativo Estadual, em data a ser designada pela Presidência da Casa

Legislativa.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.739, de 08 de maio de 2026.
(Autoria: De Assis Diniz)

INSTITUI O DIA 30 DE JULHO COMO O DIA DA DEFESA DA AUTONOMIA FEDERATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ E DA SOBERANIA NACIONAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do Estado do Ceará, o dia 30 de julho como o Dia da Defesa da Autonomia Federativa do Estado do Ceará e da

Soberania Nacional.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 08 de maio de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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